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DIREITO PENAL, PROCESSO PENAL E CRIMINOLOGIA I

Apresentação

A pesquisa apresentada no Poster neste grupo foi bastante interessante e relevante, além de
suscitar o estudo de futura alteração legislativa, o pesquisador Matheus Gomes Araújo,
apresentou o trabalho intitulado “TERMO INICIAL DO CUMPRIMENTO DAS MEDIDAS
SOCIOEDUCATIVAS: UMA ANÁLISE DO ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STF
ACERCA DO TRÂNSITO EM JULGADO APLICADO AO MENOR EM CONFLITO
COM A LEI”, cujo objetivo foi o de analisar a possibilidade de iniciar a execução das
medidas socioeducativas e de proteção aos menores em conflito com a lei antes do trânsito em
julgado da sentença que lhes impôs, haja vista o entendimento do egrégio Supremo Tribunal
Federal quanto à inconstitucionalidade da execução provisória das sanções penais aplicadas
em virtude do princípio da presunção da inocência.

Sem dúvida essa é uma temática que demanda acompanhamento de estudo e aprofundamento,
nesse sentido, os Coordenadores do Grupo de Poster do trabalho acima indicado vê como
notória a contribuição que a temática oferece no âmbito acadêmico e prático no dia a dia dos
pesquisadores.   

Prof. Dr. Frederico Thales de Araújo Martos – Universidade de Franca 

Prof. Doutoranda Ursula Spisso Monteiro Britto – FADISP  



0

CRIMINOLOGIA FEMINISTA: UM ESTUDO SOBRE O CARÁTER
RESIDUAL DO SISTEMA PENAL NO CONTROLE DE CORPOS
FEMININOS SOB A PERSPECTIVA DA LEGISLAÇÃO PENAL

BRASILEIRA.

Franciele Silva Cardoso1

Marina Mendes Correa Peres

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
O presente trabalho objetivou analisar, mediante a revisão de determinadas normas penais

brasileiras, se o sistema penal foi influenciado pela concepção acerca da mulher construída
pela

criminologia a partir do final do século XIX e no decorrer do século XX. A fim de cumprir tal

objetivo, foi realizada, primeiramente, uma retomada das principais escolas criminológicas
(isto

é, as mais relevantes para a pesquisa) e como os teóricos visualizavam o gênero feminino no

contexto da criminalidade. Após, efetuou-se uma breve revisão de alguns dispositivos

normativos do Código Penal, em especial os contidos no Título VI (Dos Crimes contra a

Dignidade Sexual), além dos tipos penais de infanticídio, exposição ou abandono de
recémnascido e abortamento, além de se tecerem considerações sobre Lei de Drogas (Lei nº

11.434/2006). Por fim, foram realizadas ponderações acerca do atual estado do sistema de

justiça criminal brasileiro, em especial quanto à população carcerária feminina, observado

como uma das formas de controle social aplicado às mulheres. A metodologia utilizada foi a

análise qualitativa dos dados resultantes da pesquisa bibliográfica e documental a livros, teses,

dissertações, artigos e estatísticas governamentais. Ao final do estudo, foi possível observar

que, como mecanismo de controle social, o sistema de justiça penal brasileiro trata os
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comportamentos femininos desviantes de modo residual, sendo tal fato relacionado a

estereótipos presentes na legislação penal influenciados por pensamentos das escolas

criminológicas dos dois últimos séculos. Compreendendo, assim, o cárcere e o processo penal

como um mecanismo de controle social formal, percebeu-se o protagonismo masculino no

sistema penitenciário e uma presença minoritária de encarceradas do gênero feminino. Faz-se

necessário ampliar ainda mais o debate acerca da forma como o sistema de justiça criminal
trata

a mulher atualmente e o quanto ainda sofre influência de teorias retrógradas e já
ultrapassadas.

Palavras-chave: Criminologia, Código Penal, Estereótipos, Feminismo, Gênero
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